
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 374.899 - SP (2016/0271300-4)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DAVI DOS SANTOS RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVI DOS SANTOS RIBEIRO (PRESO)

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. EXCESSO DE PRAZO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA EM CRIMES DA MESMA NATUREZA E 
CONTRA O PATRIMÔNIO.  ORDEM PARCIALMENTE 
CONHECIDA E, NESTA PARTE, DENEGADA.

1. A tese referente ao excesso de prazo da prisão cautelar não foi 
levantada nem examinada pelo eg. Tribunal de origem, o que 
caracteriza supressão de instância.  

2. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos 
requisitos insertos no art. 312 do Código de Processo Penal, 
revelando-se indispensável a demonstração do que consiste o 
periculum libertatis.

3. No caso, a decisão que impôs a prisão preventiva apontou que 
o paciente é reincidente (consta a prática anterior dos crimes de 
tráfico de entorpecentes e roubo), circunstância que evidencia 
sua reiterada atividade delitiva. Assim, faz-se necessária a 
segregação provisória como forma de acautelar a ordem pública.

4. Ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, denegada. 
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, conhecer parcialmente da ordem de habeas corpus e, nesta extensão, a 

denegar , nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza 

de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília, 15 de dezembro de 2016 (data do julgamento).

Documento: 1566437 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2017 Página  1 de 4



 
 

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 374.899 - SP (2016/0271300-4)
RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
IMPETRANTE : DAVI DOS SANTOS RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVI DOS SANTOS RIBEIRO (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado de próprio 

punho por DAVI DOS SANTOS RIBEIRO, apontando como autoridade coatora o eg. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2071460-57.2016.8.26.0000). 

Informa o impetrante/paciente que foi preso em flagrante, no dia 

31/3/2016, pela suposta prática da conduta descrita no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006, por ter sido abordado portando 4 porções de cocaína. Em audiência de 

custódia, a prisão foi convertida em preventiva.

Irresignada, a Defensoria Pública estadual impetrou habeas corpus 

perante o eg. Tribunal de origem alegando não estarem presentes os requisitos 

autorizadores da custódia cautelar. Requereu, assim, a revogação da prisão preventiva, 

tendo a ordem sido denegada, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 14):

HABEAS CORPUS - LIBERDADE PROVISÓRIA - Inadmissibilidade - 
Hipótese na qual não restou provada a ilegalidade do claustro 
cautelar - A conduta em tese atribuída ao paciente possibilita 
razoável juízo acerca da manutenção da prisão preventiva - Ordem 
denegada.

Na presente impetração alega-se, em síntese, excesso de prazo para o 

encerramento da instrução criminal, o que lhe acarreta injusto constrangimento ilegal. 

Além disso, afirma que não há elementos para a prisão preventiva.

Assim, pleiteia, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva.

O pedido liminar foi indeferido, às e-STJ fls. 26/27.

Informações prestadas, às e-STJ fls. 33/49 e 50/87.
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O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não conhecimento do 

writ e, no mérito, pela denegação da ordem, às e-STJ fls. 97/104.

É, em síntese, o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 374.899 - SP (2016/0271300-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Aponta-se, no presente habeas corpus, a inexistência de 

fundamentação no decreto que impôs a segregação cautelar ao paciente, bem como a 

configuração de excesso de prazo para a formação da culpa. 

Preliminarmente, constato, a partir da leitura do voto condutor do 

acórdão vergastado, que o tema referente ao ora apontado excesso de prazo não foi 

submetido, muito menos tratado, pela instância a quo, situação configuradora de 

supressão de instância, que impede o conhecimento do recurso nesta parte. Neste 

sentido: 

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA 
DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. REITERAÇÃO DELITIVA, E 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURADA. RECURSO PARCIALMENTE 
CONHECIDO, E, NESTA PARTE, IMPROVIDO. 

1. Matéria não apreciada pelo Tribunal a quo, também não pode 
ser objeto de análise nesta Superior Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.

(...)

3. Recurso em habeas corpus parcialmente conhecido, e, nesta 
parte, improvido. 

(RHC 68.025/MG, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 17/05/2016, DJe 25/05/2016.) 

No que se refere à prisão decretada, insta consignar que a regra, em 

nosso ordenamento jurídico, é a liberdade. Assim, a constrição de natureza cautelar 

revela-se cabível tão somente quando, a par de indícios do cometimento do delito 

(fumus comissi delicti), estiver concretamente comprovada a existência do periculum 

libertatis, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal. 

Decorre de comando constitucional expresso que ninguém será preso 
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senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (art. 5º, 

inciso LXI). Portanto, há de se exigir que o decreto de prisão preventiva esteja sempre 

concretamente fundamentado. 

No caso, estes os fundamentos invocados para a decretação da prisão 

preventiva do paciente, in verbis (e-STJ fl. 62): 

No caso, estão presentes os requisitos da prisão preventiva, qual 
seja, o fumus comissi delicti e periculum libertatis. Trata-se, em 
tese, de delito doloso cuja pena máxima supera os quatro anos e 
há provas da materialidade e indícios de autoria. Assim, a prisão 
preventiva é necessária para garantia da ordem pública, sendo 
outras medidas cautelares alternativas à prisão inadequadas e 
inócuas para a gravidade do delito e circunstâncias do caso 
concreto. Consigne-se que o tráfico de drogas é delito equiparado 
ao hediondo e cujo tratamento exige maior rigor. E no presente 
caso, considerando-se, sobretudo, a quantidade de 
entorpecente apreendido e a reincidência do indiciado, 
constatada a necessidade da manutenção da prisão cautelar. 
Acrescente-se que não há, nos autos, provas de que o 
indiciado exerça efetiva atividade lícita e ocupação lícita, o que 
revela que a prisão também se faz necessária para garantia da 
aplicação da lei penal. Destarte, considerando a gravidade em 
concreto do crime, as circunstâncias fáticas acima narradas e as 
condições pessoais do averiguado, a conversão da prisão em 
flagrante em prisão preventiva mostra-se de rigor. (grifei)

Vê-se que a prisão foi decretada não somente em razão da quantidade 

e natureza do entorpecente apreendido, mas por ser o paciente reincidente na prática 

de crimes dolosos (a leitura da FAC juntada aos autos evidencia a prática anterior dos 

crimes de tráfico de entorpecentes e roubo).

Dessarte, justifica-se a manutenção da prisão preventiva, nos termos 

do art. 312 do Código de Processo Penal, a fim de se acautelar a ordem pública, 

fazendo-se cessar a reiterada atividade delitiva do paciente. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL E PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ROUBO. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da 
prisão preventiva, evidenciada na reincidência delitiva, não há que 
se falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de habeas 
corpus. 
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2. Recurso em habeas corpus improvido. (Sexta Turma, RHC 
66.123/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NEFI CORDEIRO, j. em 16/2/2016, DJe 17/3/2016)

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO CAUTELAR. 
REITERAÇÃO DELITIVA. ELEMENTOS CONCRETOS A 
JUSTIFICAR A MEDIDA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. 
ORDEM DENEGADA. 

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda em dados 
concretos a indicar a necessidade da medida cautelar para 
garantia da ordem pública, especialmente em elemento extraído da 
conduta perpetrada pelo acusado, qual seja, a reiteração delitiva, 
eis que consignado pelas instâncias de origem que o paciente 
ostenta condenação criminal com trânsito em julgado pelo crime de 
roubo circunstanciado. 

2. Ordem denegada. (Sexta Turma, HC 327.892/MG, Rel. Min. 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, j. em 18/8/2015, DJe de 
1º/9/2015) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
AGENTE QUE OSTENTA REGISTROS CRIMINAIS ANTERIORES. 
REITERAÇÃO DELITIVA. PROBABILIDADE CONCRETA. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA JUSTIFICADA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. ART. 319 DO CPP. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO. 

1. Não há coação na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária para preservar a ordem pública evitando que o 
acusado continue praticando crimes. 

2. O fato de o réu responder outro processo pela prática de roubo 
circunstanciado e ostentar registro relativo ao delito de furto 
qualificado é apto para revelar sua periculosidade social 
acentuada, derivada da inclinação que possui à criminalidade, 
restando demonstrada a real possibilidade de que, solto, volte a 
cometer novas infrações penais. 

3. Concluindo as instâncias ordinárias pela imprescindibilidade da 
preventiva, resta clara a insuficiência das medidas cautelares 
diversas da prisão para a preservação da ordem pública na 
espécie, sobretudo considerando-se o efetivo risco de reiteração 
delitiva, caso o agente seja colocado em liberdade. 

4. Recurso improvido. (Quinta Turma, RHC 54.223/MG, Rel. Min. 
JORGE MUSSI, j. em 3/3/2015, DJe de 23/3/2015)

Portanto, os fundamentos acima delineados indicam a necessidade de 
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se manter o paciente segregado, não se revelando adequado, por outro lado, 

possibilitar-lhe responder ao processo em liberdade.

Ante o exposto, ordem parcialmente conhecida e, nesta parte, 

denegada.  

É o voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0271300-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 374.899 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00240265320168260050  201600000337550  20714605720168260000  240265320168260050

EM MESA JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DAVI DOS SANTOS RIBEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : DAVI DOS SANTOS RIBEIRO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente da ordem de habeas corpus e, 
nesta extensão, a denegou, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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